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PARECER DO CONTROLE INTERNO 

 

PROCESSO: Nº 7/2023-004 FMS 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 

 

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituição 

Federal, na Lei Municipal 243-A de 14 de abril de 2005, nos termos do §1º, do art. 11, da 

RESOLUÇÃO Nº. 11.410/TCM de 25 de fevereiro de 2014 e demais normas que regulam as 

atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e 

concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador Público, expedimos, a 

seguir, nossas considerações. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de 

natureza intelectual, para planejamento, organização e realização de PROCESSO 

SELETIVO PÚBLICO, para provimento de vagas de cargos de Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS) para o Fundo Municipal de Saúde de Vitória do Xingu (Secretaria 

Municipal de Saúde), com fornecimento completo de recursos materiais e humanos e a 

execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, com toda e qualquer logística 

necessária a execução dos serviços, em especial, a elaboração de edital, de provas, 

impressão, aplicação e correção das provas, assim como toda e qualquer logística 

necessárias para a perfeita execução dos serviços. 

 

RELATÓRIO 

Estão presentes: Ofício nº 01127/2023 GAB/SMS, solicitando a formalização do processo 

Licitatório para Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de 

natureza intelectual, para planejamento, organização e realização de PROCESSO 

SELETIVO PÚBLICO, para provimento de vagas de cargos de Agentes Comunitários de 
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Saúde (ACS) para o Fundo Municipal de Saúde de Vitória do Xingu (Secretaria 

Municipal de Saúde). 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

A Constituição Federal em seu artigo 37, XXI determina que as contratações realizadas 

pela Administração Pública deverão ser realizadas através de licitação que assegure igualdade de 

condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras, serviços, compras e alienações junto 

ao Poder Público. O presente instrumento se presta a justificar o preço praticado em sede de 

contratação direta, em comprimento ao inciso III, do art. 26, da Lei Federal nº 8666/93, do qual 

as mesmas são antecedentes necessários com dispensa ou inexigibilidade de licitação, conforme 

cada caso concreto assim o exigir a seguir: 

“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do 

art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de 

inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 

justificadas, e o retardamento previsto no final do 

parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser 

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, 

para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo 

de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos 

atos.          (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)”. 

 

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de 

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 

será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa 

que justifique a dispensa, quando for o caso; 

I -  caracterização da situação emergencial, calamitosa ou 

de grave e iminente risco à segurança pública que 

justifique a dispensa, quando for o caso;             (Redação 

dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 

quais os bens serão alocados.             (Incluído pela Lei nº 

9.648, de 1998) 
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 A legislação mencionada é a que regulamenta o procedimento licitatório, qual seja, a 

Lei 8.666/93 que também defende a obrigatoriedade da licitação, mas que prevê as exceções a 

esta, como nos casos de dispensa, inexigibilidade, vedação e licitação dispensada. Importa no 

presente caso, a hipótese de dispensa de licitação, prevista taxativamente no inciso III, do art. 26, 

da Lei Federal nº 8666/93, onde se verifica que a competição é possível, mas sua realização 

inviável, por não ser oportuna e conveniente à luz do interesse público, ficando a contratação 

direta a cargo da discricionariedade da Administração.  

In casu, a referida dispensa se refere a Contratação de empresa para prestação de 

serviços especializados de natureza intelectual, para planejamento, organização e realização de 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO, para provimento de vagas de cargos de Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) para o Fundo Municipal de Saúde de Vitória do Xingu (Secretaria 

Municipal de Saúde), tal fato se subsome perfeitamente na hipótese descrita no artigo 24 da Lei 

8.666/93, cujo teor assevera o seguinte, verbis: 

“Art. 24. É dispensável a licitação:  

 

(...)  

 

XIII – na contratação de instituição brasileira 

incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 

ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 

instituição dedicada à recuperação social do preso, desde 

que a contratada detenha inquestionável reputação ético-

profissional e não tenha fins lucrativos; (Redação dada pela 

Lei nº 8.883/94)”  

 

Outrossim, encontra-se no processo a necessária Declaração de adequação orçamentária 

e financeira, a autorização da autoridade, a autuação, bem como a fundamentação legal, a 

justificativa da contratação e a justificativa do preço. O parecer jurídico do referido processo, 

exarado pelo Assessor Jurídico Sr. Paulo Viniciu Santos Medeiros em 22 de maio de 2023 opina 

pela procedência e legalidade da contratação, sendo juntada a Declaração de dispensa e sua 

Ratificação pela autoridade no prazo legal do artigo 26 da Lei 8.666/93. 

Por fim, verifica-se que o contrato firmado entre as partes obedece aos ditames da 

legislação pertinente e demais correlatas.  

Assim, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra revestido de todas 

as formalidades legais, no tocante à dispensa e contratação, estando apto para gerar despesas para 
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a municipalidade, através do Contrato Administrativo nº 20230273, contratado o Instituição de 

Desenvolvimento Social Ágata e como contratante a Secretaria Municipal de Saúde. Declara por 

fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à comprovação por todos os 

meios legais admitidos. 

Vitória do Xingu/PA, 28 de maio de 2023 

 

 

______________________________ 

Derlilane da Silva Furtado de Souza 

Coordenadora do Controle Interno 

Decreto Municipal nº 030/2021 - PMVX 
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